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RESUMO 

 

O presente trabalho buscou identificar as carências do sistema de financiamento 
estudantil no Brasil e do Banco do Brasil, analisando os atuais programas vigentes 
mantidos pelo Governo Federal e a atuação e posicionamento do BB neste segmento, 
propondo a partir disto a implantação de uma linha de financiamento estudantil. Para o 
desenvolvimento da presente pesquisa foram utilizados conceitos e teorias baseados 
no seguinte referencial teórico: o mercado de crédito, suas funções e importância, quais 
são os riscos inerentes à concessão de crédito, como a política  de crédito pode ser 
utilizada  como ferramenta para redução de riscos a importância das ferramentas de 
análise do cliente e da política de crédito. A abordagem qualitativa foi utilizada para a 
composição deste trabalho, tendo em vista a utilização do Estudo de Caso como 
método de pesquisa. Foram coletados dados secundários relativos aos clientes 
universitarios que o Banco do Brasil possui atualmente, através de relatórios internos, 
bem como  dados referentes ao ambito universitário a nível Brasil. Foi elaborado e 
aplicado um questionário a um grupo de clientes Pessoa Física de uma agência do 
Banco do Brasil de Porto Alegre. Também foram realizadas entrevistas junto a  
Gerentes do BB. Analisados os dados, constatou-se que existe uma demanda reprimida 
a ser explorada, pois o número de financiamentos e bolsas disponibilizados  pelos 
respectivos programas do governo não são suficientes para o número de estudantes 
que concluem o ensino médio e que não tem condições de arcar com os custos da 
formação de um curso do ensino superior. No que se refere especificamente ao BB, 
verificou-se que a partir dos resultados obtidos o Banco do Brasil tem todas as 
condições tecnológicas, mercadológicas, de base de clientes e o know-how em crédito 
para a implantação de uma linha de financiamento estudantil. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

         O presente trabalho objetiva o desenvolvimento de um novo produto bancário, 

passando pelas etapas de: a) identificação das carências do sistema de financiamento 

estudantil no Brasil, b) proposição de uma nova sistemática de financiamento para o 

Banco do Brasil (BB) e, c) identificação de seus benefícios. Deve-se mencionar que ao 

discorrer sobre os pontos acima serão levados em consideração a concepção do 

produto; os modelos atuais de financiamento e; uma análise preliminar dos aspectos 

positivos e negativos em relação aos produtos atuais.  

             Esta nova modalidade de financiamento poderia propiciar a um número maior 

de estudantes a possibilidade de ingressar no ensino superior, visto que os atuais 

programas mantidos pelo governo, não suprem a demanda, deixando um faixa de 

estudantes sem opção para pagamento da graduação.  

           Neste sentido deve-se mencionar que, conforme o Censo de 2005 do INEP 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), 1.879 milhão 

de estudantes concluíram o ensino médio em 2005. Para o ano letivo seguinte, os 

programas de financiamentos mantidos pelo Governo Federal, o Fies (Programa de 

Financiamento Estudantil) e o ProUni (Programa Universidade Para Todos), ofereceram 

um total de 238.668 contratos de financiamento ou bolsas/meio-bolsas, o que em 

consonância ao número de vagas oferecidas pelas universidades públicas 

(aproximadamente 300.000), mostra a existência de demanda reprimida (INEP, 2007)1. 

           Ilustrando essa situação, hipoteticamente, se todos os concluintes do ensino 

médio concorressem a uma vaga no ensino superior, neste mesmo período, existiria 

uma demanda em torno de 1,341 milhão de potenciais alunos pleiteando algum tipo de 

financiamento. 

           Este aspecto parece apontar para uma lacuna na qual o BB poderia atuar, tanto 

conquistando novos clientes quanto ampliando sua base de atuação junto aos atuais 

clientes universitários.  

             Entre as linhas de crédito específicas para esse público, atualmente tem-se no 

Banco do Brasil a Conta Corrente BB Universitário, a qual disponibiliza cheque especial 

                                                 
1
 www.inep.gov.br 
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e cartão de crédito para clientes com ou sem renda comprovada. Para os que têm como 

comprovar renda são agregadas as linhas de crédito pessoal disponibilizadas aos 

demais clientes.  

             Atualmente existem 835.145 clientes universitários do BB, sendo no Rio Grande 

do Sul 84.682, para os quais uma linha de financiamento estudantil seria um diferencial 

de mercado em relação as demais instituições financeiras, pois os produtos destinados 

a este segmento de clientes são muito semelhantes, não apresentando atribuições 

relevantes. 

No que concerne aos objetivos destas linhas, menciona-se como a principal 

finalidade do crédito educativo o favorecimento a estudantes carentes que necessitam 

de um apoio econômico-financeiro para a realização de estudos universitários. Tal falto 

a  caracteriza como uma ferramenta de cunho social, capaz de proporcionar o 

desenvolvimento da sociedade brasileira por meio da qualificação profissional. 

           O Programa de Crédito Educativo (PCE) foi aprovado pela Presidência da 

República, em 23 de agosto de 1975, com base na Exposição de Motivos nº 393, de 18 

de agosto de 1975, apresentada pelo Ministério da Educação e Cultura. Foi implantado, 

no primeiro semestre de 1976, nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. No 

segundo semestre do mesmo ano, foi estendido a todas as Instituições de Ensino 

Superior do País, reconhecidas ou autorizadas, tendo beneficiado mais de 870.000 

estudantes. Na primeira fase, funcionou com recursos da Caixa Econômica Federal, 

Banco do Brasil S.A. e bancos comerciais. (MEC, 2007)2.  

            Em 1983, este teve alterada sua forma de custeio, passando os recursos a 

serem providos pelo orçamento do Ministério da Educação (MEC) e pelas loterias, 

previstas para aplicação do Fundo de Assistência Social (FAS), tendo a Caixa 

Econômica Federal como único agente financeiro. 

            Atualmente existem dois programas destinados ao financiamento estudantil 

providos pelo Governo Federal: o ProUni e o FIES. O ProUni é um programa do MEC, 

criado pela Lei nº 11.096/2005, que tem como finalidade à concessão de bolsas de 

estudos integrais e parciais, em cursos de graduação e seqüenciais de formação 

                                                 
2
 www.mec.gov.br 
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específica, a brasileiros sem diploma de curso superior, inclusive aos que já estejam 

matriculados em instituições privadas de educação superior. 

            Para concorrer a uma bolsa pelo ProUni, o estudante deve participar do Exame 

Nacional do Ensino Médio - ENEM, referente à edição imediatamente anterior ao 

processo seletivo, obter a nota mínima de 45 pontos nesse exame (média aritmética 

entre as provas de redação e conhecimentos gerais), a ser estabelecida pelo MEC, 

possuir renda familiar, por pessoa, de até três salários mínimos e satisfazer uma das 

condições abaixo: 1) ter cursado o ensino médio completo em escola pública ou; 2) ter 

cursado o ensino médio completo em escola privada com bolsa integral ou; 3) ter 

cursado todo o ensino médio parcialmente em escola da rede pública e parcialmente 

em instituição privada, na condição de bolsista integral da respectiva instituição ou; 4) 

ser portador de deficiência ou; 5) ser professor da rede pública de ensino básico, em 

efetivo exercício, integrando o quadro permanente da instituição e concorrendo a vagas 

em cursos de licenciatura, normal superior ou pedagogia (MEC, 2007)3. 

            O FIES é um programa do Ministério da Educação (MEC) destinado a financiar 

a graduação no Ensino Superior de estudantes que não têm condições de arcar 

integralmente com os custos de sua formação. Para candidatar-se ao FIES, os alunos 

devem estar regularmente matriculados em instituições não gratuitas, cadastradas no 

Programa e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo MEC (MEC, 2007). 

Criado em 1999 para substituir Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC), 

o FIES tem registrado uma participação cada vez maior das Instituições de Ensino 

Superior   ( IES) e dos estudantes do país. Atualmente são 1.370 as IES credenciadas 

e quase 400 mil estudantes beneficiados, com uma aplicação de recursos da ordem de 

R$ 3,85 bilhões.  

           A partir de 2005, o FIES passou a conceder financiamento também aos 

estudantes selecionados pelo PROUNI – Programa Universidade para Todos, 

recebimento da bolsa parcial de 50%, regularmente matriculados em cursos de 

graduação. O FIES pode ser utilizado por estes estudantes para pagamento de 25% do 

valor da mensalidade. Os bolsistas parciais do PROUNI não participam dos processos 

                                                 
3 www.mec.gov.br 
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seletivos regulares do FIES, sendo designados períodos específicos para concessão do 

financiamento.  

          Os critérios de seleção, impessoais e objetivos, têm como premissa atender à 

população com efetividade, destinando e distribuindo os recursos de forma justa e 

igualitária, garantindo a prioridade no atendimento aos estudantes de situação 

econômica menos privilegiada.  

           Segundo o Governo, poderão se candidatar ao financiamento, os estudantes 

regularmente matriculados em cursos de graduação não gratuitos, com avaliação 

positiva nos processos conduzidos pelo MEC. São considerados cursos de avaliação 

positiva, aqueles autorizados ou reconhecidos pelo ministério, que não tenham obtido 

conceito D ou E nas três últimas avaliações do Exame Nacional de Cursos, o Provão.  

          O FIES garante financiamento de até 70% do valor da mensalidade escolar de 

aluno de instituição particular de ensino superior. A seleção leva em consideração o 

perfil sócio-econômico do candidato e de sua família, como renda, condições de 

moradia, existência de doença crônica no grupo familiar, entre outros critérios.  

          Este ano, para selecionar os candidatos ao FIES, serão priorizados os candidatos 

provenientes de escola pública. Também terão mais chances alunos que já são 

professores de educação infantil, ensinos fundamental ou médio. Matriculados em 

cursos de licenciatura (Matemática, Física, Química, Biologia, Ciências, História, Letras, 

Educação, Pedagogia e Normal superior) também receberão mais pontos.  

         Os demais critérios para se conseguir o financiamento continuam inalterados. Ou 

seja, o aluno aprovado terá de pagar juros de 9% ao ano (R$ 50 a cada três meses 

para abater os juros) e assumir a parte não financiada da mensalidade, que 

corresponde a 30% do que a escola cobra. A quitação do empréstimo começa após a 

conclusão do curso. Nos 12 meses depois de formado, o estudante paga os mesmos 

30% de sua última mensalidade. Depois, o saldo devedor será parcelado em até uma 

vez e meia o período do financiamento.  

         No âmbito privado, pode-se ainda citar a APLUB através da FUNDAPLUB, em 

parceria com as universidades, que atua no sistema de crédito educativo ao estudante 

carente brasileiro, entre outros. 
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          De forma a ilustrar o aumento da demanda pelo ensino superior no Brasil, pode-

se citar o Censo da Educação Superior de 2004, o qual aponta um pequeno avanço da 

participação das instituições privadas no número total de alunos matriculados do ensino 

superior. Dos 4.163.733 alunos matriculados no ano passado, 2.985.405 estudavam em 

escolas particulares, o equivalente a 71,7% do total, sendo que em 2003, esse 

percentual era de 70,75% (INEP, 2007)4. 

Além disso, mais estudantes estão conseguindo concluir o ensino médio. Dados 

do INEP mostram que o número de alunos que concluíram essa etapa subiu de 1,852 

milhão em 2004 para 1,879 milhão no ano passado.  Esse crescimento é um indicativo 

de que os alunos mais velhos estão conseguindo chegar ao 3º ano do ensino médio. 

Porém, isso não representa uma alta nas taxas de matrículas da educação superior, 

fase seguinte para o aluno, já que muitos param de estudar para entrar no mercado de 

trabalho. 

Os últimos dados disponíveis mostram que o Brasil tem apenas 10,4% dos 

jovens de 18 a 24 anos matriculados no ensino superior, sendo que a expectativa para 

os próximos dois anos é que esse número chegue a 30%. 

            A rede de 2.013 instituições de ensino superior (sendo 224 públicas e 1.789 

privadas) ofereceu no ano passado 18.644 cursos superiores, sendo 6.284 (33,7%) na 

rede pública e 12.360 (66,3%), na privada. 

           Mais do que tudo já mencionado, o número de vagas novas oferecidas nos 

vestibulares das instituições em 2004 chegou a 2.320.421, ou 15,9% mais que no 

anotado no ano anterior. Do total, 308.492 vagas eram das escolas públicas e 

2.011.929, das privadas. Somente 1.303.110 desse total de vagas foram ocupadas, 

ficando mais de 1 milhão de vagas sem ser preenchidas. A maior parte dessas vagas 

ociosas estava nas instituições privadas (49,5%), seguidas pela rede de instituições 

municipais (26,4%), estaduais (4,7%) e federais (0,9%) (INEP, 2007). 

            A educação tem como objetivo inserir o homem no contexto social, trazendo 

como princípio básico o respeito às necessidades individuais, sociais, intelectuais, 

técnicas e morais. Com isso, o individuo se torna um ‘homem’ capaz de realizar-se, de 

                                                 
4
 www.inep.gov.br 
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trabalhar eficazmente, de questionar e buscar a sua inserção em uma sociedade 

verdadeira, harmoniosa e equilibrada. (MEC, 2007)5. 

           A inserção do homem no contexto social, através da educação, estabelece, 

também, os princípios sociais do processo civilizatório e à vida democrática, tais como a 

solidariedade, a cooperação, a justiça, a igualdade, o direito à dignidade, o respeito à 

alteridade e à pluralidade.(MEC,2007)6 

           Além disso, a educação é responsável, dentre outros, pela produção do 

conhecimento, pela economia de um país, pela produção de riquezas, pela geração de 

empregos e pela qualidade de vida das pessoas. Assim, a educação vai além da 

formação de profissionais para o mercado de trabalho. (MEC,2007) 

           Se a educação fosse restrita à formação de profissionais para o mercado de 

trabalho, 

estaria se cultivando uma sociedade onde os valores humanos seriam ignorados. A 

educação representa o futuro de um país, sob todos os aspectos acima mencionados. 

Ela é básica, estratégica e fundamental para qualquer nação. 

            

1.1. Problemática  

Ao longo dos anos, o Banco do Brasil têm despendido um enorme esforço no 

intuito de expandir sua base de correntistas e fidelizar sua carteira de clientes. 

Conseqüentemente, com o aumento da base pretende-se incrementar a arrecadação 

de tarifas, expandir a Carteira de Crédito, vender novos produtos e serviços bancários a 

esse universo de clientes entrantes.  

As linhas de crédito pessoal ou com fim específico, são notadamente um 

instrumento eficaz para a expansão e fidelização de clientes. No tocante a carteira de 

crédito do BB, o cliente segmentado como universitário, não dispõe de linhas de crédito 

especificas para seu perfil. A disponibilização de um a linha de crédito para o 

financiamento estudantil poderia suprir esta lacuna. 

O cliente universitário é um potencial cliente fidelizado para o futuro. Tendo suas 

necessidades atendidas hoje, irá criar um relacionamento com a instituição que 

                                                 
5
 www.mec.gov.br 
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manterá mesmo após a sua formação, incrementando suas operações com o BB, 

através da empresa onde irá trabalhar, ou mesmo sendo profissional liberal.  

A grande maioria dos estudantes universitários necessita financiar a graduação, 

pois não têm condições de arcar integralmente com os custos de sua formação. Os 

programas de financiamento do governo federal o FIES e o PROUNI, não suprem a 

demanda que é muito maior do que os recursos destinados a este fim. O número de 

bolsas oferecidas pelo PROUNI no segundo semestre de 2006, foi de 47.059, sendo 

que o os estudantes inscritos superaram 200.000. (MEC, 2007)7 

O setor da educação é atrativo. As universidades no país movimentam cerca de 

R$ 12 milhões todos os anos. Cerca de 30% das vagas do ensino privado estão 

ociosas e cerca de 3 milhões de pessoas estão fora da universidade, pois podem pagar 

mensalidades que variam de R$ 200,00 a R$ 250,00, mas que em geral, custam acima 

de R$ 400,00. (FOLHA ON LINE,2007)8 

Associado a esta existência de vagas ociosas no Ensino Superior, tem-se o 

crescimento, conforme dados do INEP, do número de alunos que estão concluindo o 

Ensino Médio. Neste sentido deve-se relatar que entre 2004 e 2005, os concluintes 

desta etapa de ensino subiram de 1.852 milhões para 1.879 milhões.(INEP,2007)9. 

            Além disso, os últimos dados disponíveis mostram que o Brasil tem apenas 

10,4% dos jovens de 18 a 24 anos matriculados no ensino superior, o que demonstra a 

dificuldade que os estudantes tem de acessar o Ensino Superior, mesmo que hajam 

vagas existentes.  

Conforme números já apresentados anteriormente, se verifica a necessidade de 

novas alternativas ou programas que possibilitem uma quantidade maior de estudantes 

ingressarem no ensino superior. Tendo em vista, que os programas atuais não suprem 

a demanda existente, não proporcionando a oportunidade de perspectiva, evolução, 

progresso, crescimento não só para o ser humano aluno, para a comunidade no qual 

está inserido, mas também para o país, mostra-se uma ampla necessidade da 

ampliação do crédito estudantil. 

                                                 
7
 www.mec.gov.br 

8 www.folhaonline.com.br 
9 www.inep.gov.br 
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            Tendo-se em vista a relevância da abordagem da temática, tanto para o Brasil, 

como mais especificamente para o BB, e até mesmo para a sociedade no qual a 

instituição esta inserida, fez-se o questionamento de quais seriam as carências do 

sistema de financiamento estudantil no Brasil e no BB, e que alterações poderiam ser 

propostas para suprir essa demanda? 

   

 

1.2. Objetivo Geral 

           Tendo em vista a problemática de pesquisa exposta na seção 1.1, o objetivo 

geral do trabalho aqui proposto é o de identificar as carências do sistema de 

financiamento estudantil no Brasil e do BB, propondo a partir disso uma sistemática de 

financiamento para o BB que vise suprir essas demandas.   

Os objetivos específicos decorrentes do objetivo geral são: 

• Descrever os atuais programas de financiamento estudantil para o ensino 

superior existentes no Brasil, administrados tanto pela esfera pública como 

privada, esta última representada no estudo de caso do BB; 

• Identificar e analisar as carências existentes nos programas públicos de 

financiamento estudantil para ensino superior;  

• Analisar a atuação, o posicionamento e as carências do BB neste 

segmento, propondo a partir disso uma nova sistemática para o 

financiamento estudantil no BB.  

 

1.3 . Justificativa 

A escolha por abordar esse temática, se justifica pelo fato do BB ser hoje a maior 

instituição financeira do país, pelos 24,6 milhões de clientes correntistas, 15,1 mil 

pontos de atendimentos em 3,1 mil cidades e 22 países, e como a própria missão do 

BB diz: “ser a solução em serviços e intermediação financeira, atender às expectativas 

de clientes e acionistas”.  

Assim, com a disponibilização de uma linha de financiamento para estudantes 

universitários, poderiam ser destacados alguns pontos que teriam conseqüentemente 
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expressivo incremento, como: 1) a manutenção e a expansão de sua base de 

correntistas pessoa física; 2) a expansão da Carteira de Crédito e; 3) a retenção e a 

fidelização do cliente universitário, que teria no BB não só um banco que lhe oferece 

uma conta corrente, mas uma instituição que viabilizaria a conclusão do curso de 

graduação.  

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar o conjunto de conceitos e teorias 

utilizados para o desenvolvimento da presente pesquisa. Basicamente, a exposição do 

referencial teórico estará dividida em 5 (cinco) seções. 

 Inicialmente será discutido o mercado de crédito, suas funções e importância, 

passando à apresentação do risco inerente a concessão de crédito e a política de 

crédito como ferramenta para redução de riscos. Posteriormente, a importância das 

ferramentas de análise do cliente e da política de crédito e os sistemas de 

financiamento estudantil em vigor no Brasil.  

 Todos estes elementos servirão para embasar a análise dos resultados, de forma 

a permitir ao pesquisador estabelecer inter-relações entre os resultados de pesquisa e 

elementos comentados pela Teoria. 

 

2.1 O mercado de crédito, suas funções e importância 

            O mercado de crédito visa fundamentalmente suprir as necessidades de caixa de 

curto e médio prazo dos vários agentes econômicos, seja por meio da concessão de 

créditos às pessoas físicas, seja por empréstimos e financiamentos ás empresas 

(ASSAF, 2003)10. 

            As operações desse mercado, dentro de uma política de especialização do 

Sistema Financeiro Nacional (SFN), são tipicamente realizadas por instituições 

financeiras bancárias (bancos comerciais e múltiplos). As atividades dos bancos, que 

visam principalmente reforçar o volume de captação de recursos, têm evoluído, para um 

                                                 
10

 ASSAF NETO, Alexandre, Mercado Financeiro 
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processo de diversificação e produtos financeiros e também na área de serviços 

prestados (ASSAF, 2003)11.  

 Crédito é um conceito presente no dia-a-dia das pessoas e empresas mais do 

que se possa imaginar. Todos, tanto pessoas, quanto empresas, estão continuamente 

às voltas com o dilema de uma equação simples: a constante combinação de recursos 

finitos com o conjunto de nossas imaginações e necessidades infinitas – “existem mais 

maneiras de se gastar dinheiro, por exemplo, do que ganhá-lo” – ou seja, a procura por 

crédito, para satisfazer ao elenco de necessidades, desde as mais elementares de 

sobrevivência, até as mais ousadas e imaginosas. A questão é tão presente, que uma 

área inteira do conhecimento, qual seja a da Ciência Econômica, se preocupa com esse 

dilema (SCHRICKEL, 1998).12  

            A função de intermediário financeiro torna o crédito como um dos fatores de 

maior importância num banco comercial. Colocar à disposição do cliente determinado 

valor monetário em determinado momento, mediante promessa de pagamento futuro, 

tendo como retribuição por essa prestação de serviço determinada taxa de juros, cujo 

recebimento poderá ser antecipado, periódico ou mesmo ao final do período, 

juntamente com o principal emprestado, é uma das funções elementares de todo o 

sistema bancário. 

Existem, além das operações de empréstimo, diversas outras operações de 

crédito, como financiamento de bens para os clientes; concessão de fianças; desconto 

de duplicatas; aplicações compulsórias. (SILVA, 1988)13. 

           Dentro desta perspectiva, alguns elementos permeados ao crédito têm função 

importante e devem ser analisados efetivamente, tais como: riscos, garantias, análise 

do cliente, política de crédito. 

           A relação risco/retorno está implícita na concessão de crédito, que num banco 

comercial constitui-se no seu próprio negócio. O volume de incobráveis, assim como 

sua rentabilidade, são efeitos de sua política e de seus critérios de concessão de 

crédito.  A otimização dos resultados, portanto, é decorrência de uma eficiente política 

                                                 
11 ASSAF NETO, Alexandre, Mercado Financeiro 
12 SCHRICKEL,Wolfgang Kurt, Análise de Crédito Concessão e Gerência de Empréstimos 
13

 SILVA,  José Pereira da, Análise Financeira das Empresas  
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de crédito, associada, evidentemente, á política de cobrança e às demais políticas da 

empresa. (SILVA, 1988)14. 

 È justamente pela relevância que tal relação tem para o sistema financeiro, que 

se aborda na próxima seção, especificamente, a questão do risco. 

 

2.2 O risco inerente à concessão de crédito  

            Risco significa incerteza, imponderável, imprevisível, e, estes, a incerteza, a 

imponderabilidade e a imprevisibilidade situam-se, necessária e unicamente, no futuro. 

Sem dúvida, o maior risco numa operação de crédito é o total desconhecimento sobre 

quem seja o tomador ou sobre o que é a operação que se deseja efetuar.     

Dada a importância da questão, o Banco Central (BC) e a Secretária da Receita 

Federal (SRF) criaram regras para provisão contra devedores duvidosos, ou seja, 

empréstimos feitos pelos bancos que poderão ter problemas de retorno. Através da 

Resolução 2.682 de 01/03/2000, o BC determinou um novo critério a ser adotado pelas 

instituições financeiras e demais instituições autorizadas a operar, incluindo as 

Sociedades de Arrendamento Mercantil, para classificação dos critérios de acordo com 

o risco das operações. Os bancos passam a considerar, para efeito de posicionamento 

em seus balanços, não apenas o tempo de atraso (Resolução 1.748), mas o histórico 

do cliente (passado), seu comportamento como tomador de empréstimos no mercado 

(presente) e sua capacidade de pagamento futura (futuro), além do setor de atividade 

econômica, limite de crédito, natureza da operação e garantias. 

          As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a operar pelo BC 

devem classificar suas operações de crédito em ordem crescente de risco de nível AA 

(risco zero) ao nível H (risco total), passando pelos níveis intermediários A, B, C, D, E. F 

e G. Tal classificação deve ser revista, no mínimo, mensalmente em função dos dias de 

atraso por parte do tomador de empréstimos de forma que, por exemplo: 

- uma operação com atraso entre 15 e 30 dias deverá ser re-classificada como 

risco B, mo mínimo e; 

- uma operação em atraso entre 151 e 180 dias deverá ser re-classificada como 

risco G, no mínimo. 

                                                 
14 SILVA, José Pereira da, Análise e Decisão de Crédito 
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           A resolução antes mencionada ainda determina que, para fazer face aos créditos 

de liquidação duvidosa, devem ser constituídas, mensalmente, reservas de capital 

próprio como proteção contra o risco de inadimplência, na forma de um percentual 

calculado sobre o valor das operações classificadas e de acordo com o seu nível de 

risco, conforme é ilustrado no quadro 1. 

 

 

Quadro 1: Percentual de provisão de capital conforme os níveis de risco. 

Nível de Risco Dias de Atraso Percentual de provisão 

AA Zero Zero 

A Zero 0,5 

B 15 a 30 1 

C 31 a 60 3 

D 61 a 90 10 

E 91 a 120 30 

F 121 a 150 50 

G 151 a 180 70 

H Acima de 180 100 

Fonte: Fortuna (2005). 

 

         As operações em processo de renegociação devem ser mantidas, no mínimo, no 

mesmo nível de risco classificado, e as registradas como crédito e, liquidação 

permanecem no nível de risco H, obrigatoriamente por 180 dias, e após esse período 

são lançadas como prejuízo. 

         Algumas das conseqüências desta regra são que a mesma: 

- elimina o nivelamento entre o bom e o mau pagador; assim, o bom pagador 

deixa de pagar a conta do inadimplente; 

- dá à qualidade do crédito analisada um enfoque proativo e não mais reativo; 

- aumenta o caráter prudencial da concessão de crédito; 

- diminui a possibilidade dos bancos esconderem suas dificuldades de 

recebimento; 

- cria um padrão uniforme de classificação de risco para todo o sistema bancário; 
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- facilita a diferenciação da taxa de risco de crédito por cliente, melhorando suas 

taxas; 

- aumenta a competitividade do sistema pela busca dos melhores clientes; 

- cria um ambiente propício a um aumento mais seguro da oferta de crédito; 

- obriga os tomadores de crédito a serem mais criteriosos em suas demandas e 

informações; e 

- diminui a inadimplência. 

           Em 10/2003, a participação, por nível de risco, dos empréstimos concedidos pelo 

Sistema Financeiro, de acordo com os dados fornecidos pelo BC, era a seguinte: 

          

 Quadro 2:   Participação por nível de risco.    

Nível de Risco Dias de Atraso Participação nos Créditos 

Concedidos 

AA zero 25,60% 

A+B zero a 30 51,87% 

C+D 31 a 90 14,08% 

E+F 91 a 150 3,65% 

G+H acima de 150 5,60% 

Fonte: Fortuna (2005). 

 

          Levando-se em conta o risco inerente às operações de empréstimo, é que os 

bancos normalmente exigem garantias que assegurem o reembolso das instituições 

financeiras em caso de inadimplência dos tomadores de empréstimos. Tais garantias 

podem ser agrupadas e representadas por uma ou mais das seguintes modalidades: a) 

Garantias reais (hipoteca; penhor; alienação fiduciária; caução de títulos; caução de 

direitos creditórios) e b) Garantias Fidejussórias (aval e fiança). 

 

2.3. A política de crédito como ferramenta para redução de riscos  

          Políticas, em administração de empresas, são instrumentos que determinam 

padrões de decisão para resolução de problemas semelhantes. Pode-se dizer que 

política de crédito é: a) um guia para a decisão de crédito, porem não é a decisão; b) 
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rege a concessão de crédito, porém não concede o crédito e; c) orienta a concessão de 

crédito para o objetivo desejado, mas não é o objetivo em si.  

          O estabelecimento de uma política de crédito é, sem dúvida, a iniciativa mais 

eficiente que uma empresa pode adotar no sentido de diminuir os riscos de que seus 

clientes atrasem, ou não efetuem, o pagamento de suas compras. Em outras palavras, 

a política de crédito de uma empresa deve ajudar a determinar qual a chance da 

empresa não vir a receber pelas vendas que efetuou. Isso ajuda no planejamento 

financeiro da empresa, pois é possível estabelecer qual parcela de vendas a prazo 

efetivamente deve ser recebida, e, portanto, pode ser considerada como entrada de 

caixa (BB, 2007)15. 

         Ao estabelecer uma política de crédito, diversos fatores deverão se analisados. 

Os bancos, em geral, tendem a ter critérios rigorosos na concessão de crédito, pois o 

prejuízo decorrente do não-recebimento (incobrável), numa operação de crédito, 

representará a perda do montante emprestado, o que difere de uma empresa comercial 

ou industrial que opere com uma margem bruta de lucro de 40 ou 50%. 

        A política de crédito de um banco comercial compreende o estabelecimento de 

taxas de juros, prazos, garantias e nível de risco relacionados a cada tipo de operação. 

Um ponto importante na política de credito de um banco, é a política econômica do 

governo, que através do BC, implementa suas diretrizes que vão desde o controle dos 

meios de pagamento até a fixação de linhas de crédito subsidiados com vistas ao 

incentivo às exportações, à agricultura ou mesmo à pequena empresa, habitação e 

educação. 

 

2.4 A importância das ferramentas de análise do cliente e da política de crédito 
 

          A adoção de mecanismos de cadastro e controle de clientes é um dos primeiros 

passos na identificação do que se chama: perfil da inadimplência. Feito isso, a empresa 

pode comparar o cliente com esse perfil, na tentativa de estimar que tipo de risco está 

correndo ao aceitar vender a prazo. 

                                                 
15

 www.bb.com.br 
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          A política de crédito será a responsável pelo estabelecimento das regras, e 

quanto adotada pela empresa deverá fornecer os parâmetros necessários para se 

decidir se um cliente merece, ou não, receber condições mais facilitadas para o 

pagamento de suas compras. 

Ao oferecer condições mais facilitadas de pagamento a sua empresa corre 

riscos, que podem ser minimizados, ou parcialmente compensados, através da adoção 

de uma política de crédito clara e objetiva. A seguir são listados fatores que devem ser 

analisados na elaboração da política a ser adotada pela sua empresa: a) Quem terá 

direito a crédito; b) Qual a forma de pagamento; c) Qual será a taxa de juro cobrada; d) 

Qual o prazo de pagamento; e) Que exigências serão feitas; f) Como será efetuada a 

cobrança e; g) Quais as multas e custos adicionais em caso de atraso. 

Definidos os principais parâmetros da política de crédito da sua empresa, outros 

aspectos devem ser levados em consideração, quais sejam o perfil dos clientes e o que 

os concorrentes estão fazendo (BB, 2007)16. 

            A concessão de crédito deve ser favorável às atividades da empresa, caso 

contrário, ela deve ser evitada. Ainda que a oferta de condições mais favoráveis de 

pagamento permita atrair um número maior de clientes, e possa contribuir para o 

aumento do volume de vendas da empresa, é preciso verificar se os custos adicionais 

dessa estratégia não são superiores aos ganhos com faturamento. 

            A observação desses critérios é comum a todas as formas de crédito existentes, 

seja destinado a Pessoas Físicas ou Jurídicas. Observado o objeto em estudo, qual 

seja as linhas de crédito ao segmento de mercado denominado universitário, parece 

haver uma defasagem especificamente relacionada às linhas de crédito destinadas ao 

financiamento do ensino superior, as quais pode-se citar basicamente: o FIES e o 

PROUNI mantidos pelo Governo Federal. 

 Compreender do que é constituída esta forma de crédito, seja qual for seu 

formato de concessão, é importante para que se possam propor ações a fim de suprir 

eventuais carências que os sistemas possam oferecer. 

 

 

                                                 
16

 www.bb.com.br 
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2.5. Os sistemas de financiamento estudantil em vigor no Brasil 

 
2.5.1.FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior) 

            O FIES é um programa do MEC destinado a financiar a graduação no Ensino 

Superior de estudantes que não têm condições de arcar integralmente com os custos 

de sua formação. Para candidatar-se ao FIES, os alunos devem estar regularmente 

matriculados em instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação 

positiva nos processos conduzidos pelo MEC. 

            O FIES é operacionalizado pela Caixa Econômica Federal (CEF), e atualmente é 

um dos Programas de Governo que mais utiliza sistemas informatizados. Todas as 

operações do processo seletivo, iniciando-se pela adesão das instituições de ensino, 

passando pela inscrição dos estudantes e divulgação dos resultados e entrevistas, são 

realizados pela Internet. Isso resulta em comodidade e facilidade para todos os seus 

participantes, além de garantir a confiabilidade necessária a todo o processo. 

            Os critérios de seleção, impessoais e objetivos, trazem transparência ao 

Programa, que tem como premissa atender aos estudantes com efetividade, destinando 

e distribuindo os recursos de forma justa e impessoal, garantindo a prioridade no 

atendimento aos estudantes de situação econômica menos privilegiada. 

            Podem se candidatar ao FIES os alunos regularmente matriculados em cursos 

superiores de graduação não gratuitos, oferecidos por Instituições que tenham aderido 

ao Processo Seletivo, e que tenham obtido avaliação positiva nos processos 

conduzidos pelo Ministério da Educação, conforme a Portaria MEC nº 30/2007. 

            O aluno deve estar regularmente matriculado para que possa se candidatar ao 

financiamento, não podendo se candidatar ao processo seletivo do FIES os alunos: 

• cuja matrícula acadêmica esteja em situação de trancamento geral de 

disciplinas; 

• que já tenham sido beneficiados pelo FIES ou pelo Programa de Crédito 

Educativo (PCE/CREDUC); 

• beneficiários de bolsa integral do ProUni; 

• beneficiários de bolsa parcial do Programa Universidade para Todos, em 

curso/habilitação/turno diferente daquele vinculado a bolsa ProUni; e  
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• cuja renda bruta total mensal familiar seja inferior ao valor da mensalidade do 

curso a ser financiado.  

            Para os contratos assinados a partir do segundo semestre de 2006, a taxa de 

juros do FIES é de: 

• 3,5% ao ano fixo para os cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e 

para os cursos tecnológicos (segundo cadastro do MEC); e 

• 6,5% ao ano fixo para os demais cursos. 

            Para a contratação do FIES é necessária apresentação de fiador, devendo o 

mesmo ser pessoa física, maior de idade e com idoneidade cadastral, bem como 

possuir renda pessoal comprovada de no mínimo o dobro do valor total da mensalidade 

do curso a ser financiado.  

            Ainda, admite-se o acréscimo de um fiador com idoneidade cadastral para 

compor a renda exigida, limitado ao máximo de dois garantidores por contrato, podendo 

este ser o pai ou a mãe do estudante, desde que atendidos os mesmos critérios 

exigidos para essa condição. 

            Não poderá ser fiador o cônjuge do candidato ou o aluno que conste como 

beneficiário do FIES ou do Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC), salvo nos 

casos de quitação dos financiamentos recebidos.  

            Os critérios de seleção para o FIES são impessoais e transparentes e 

consideram o perfil socioeconômico dos candidatos. As inscrições confirmadas pelas 

instituições são processadas e a classificação dos candidatos é feita com base no 

Índice de Classificação (IC). São classificados aqueles candidatos com menor 

pontuação no IC, até o montante de recursos disponibilizados para o curso na 

instituição de ensino, conforme determinado pela seguinte fórmula. 

• IC = (RT x M x DG x EP x CP x NG x CS x R x CDD) / GF, onde: 

• IC = Índice de classificação; 

• RT = Renda Bruta Total Mensal Familiar; 

• M = Moradia do Grupo Familiar. Se própria ou cedida = 1. Se financiada ou 

locada = [ 1 - (gasto com moradia / RT) x 0,4 ]; 

• DG = Doença grave especificada na Portaria MPAS/MS nº 2.998, de 23 de 

agosto de 2001 (Se existe no grupo familiar = 0,8; Se não existe = 1); 
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• EP = Egresso de Escola Pública (Se o aluno cursou o ensino médio completo 

em escola da rede pública gratuita = 0,8; Se o aluno não cursou o ensino 

médio completo em escola da rede pública gratuita = 1); 

• CP = Candidato Professor (O candidato é professor de escola pública ou 

privada de educação infantil, ensino fundamental ou ensino médio? Se sim = 

0,6; Se não e não = 1); 

• NG = Instituição de Ensino Superior Não Gratuita (Se, além do candidato, 

existe algum membro do grupo familiar que cursa a graduação em Instituição 

de Ensino Superior não gratuita = 0,8; Se somente o candidato cursa a 

graduação em IES não gratuita = 1); 

• CS = Curso superior (Se o candidato tem curso superior completo = 3; Se o 

candidato não tem curso superior completo = 1); 

• R = Raça/cor do candidato (Se negra = 0,8; Se outras = 1); 

• CDD = Coeficiente de Desempenho Discente (Se A=0,2;Se B=0,4; Se C=1); 

• GF = Grupo familiar (número de membros do grupo familiar, incluindo o 

candidato).(MEC,2007) 

 

 

2.5.2. PROUNI (Programa Universidade para Todos) 
 
 
            O ProUni foi criado pela MP nº 213/2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, 

de 13 de janeiro de 2005. Tem como finalidade a concessão de bolsas de estudos 

integrais e parciais a estudantes de baixa renda, em cursos de graduação e 

seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior, 

oferecendo, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas que aderirem ao 

Programa.       

             No seu primeiro processo seletivo, O ProUni ofereceu 112 mil bolsas em 1.142 

instituições de ensino superior de todo o país. Nos próximos quatro anos, o programa 

deverá oferecer 400 mil novas bolsas de estudos. 

            A implementação do ProUni, somada à criação de 10 universidades federais e 

49 novos campi, amplia significativamente o número de vagas na educação superior, 

interioriza a educação pública e gratuita e combate as desigualdades regionais. 
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            Todas estas ações vão ao encontro das metas do Plano Nacional de Educação, 

que prevê a presença, até 2010, de pelo menos 30% da população na faixa etária de 18 

a 24 anos na educação superior, hoje restrita a 12%. 

            Só pode se candidatar ao ProUni, , o estudante que tiver participado do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e obtido a nota mínima de 45 pontos (média 

aritmética entre as provas de redação e conhecimentos gerais), estabelecida pelo 

Ministério da Educação. Não são consideradas as notas obtidas nos ENEMs anteriores. 

Os resultados do ENEM são usados como critério para a distribuição das bolsas de 

estudos, isto é, as bolsas são distribuídas conforme as notas obtidas pelos estudantes 

no ENEM. Assim, os estudantes que alcançarem as melhores notas no exame terão 

maiores chances de escolher o curso e a instituição em que estudarão. 

            Fazer o ENEM, é o primeiro passo. Além de obter a nota mínima de 45 pontos 

nesse exame (média aritmética entre as provas de redação e conhecimentos gerais), 

estabelecida pelo MEC, é preciso que o estudante tenha renda familiar, por pessoa, de 

até três salários mínimos e satisfaça uma das condições abaixo: a) ter cursado o ensino 

médio completo em escola pública ou; b) ter cursado o ensino médio completo em 

escola privada com bolsa integral ou; c) ter cursado todo o ensino médio parcialmente 

em escola da rede pública e parcialmente em instituição privada, na condição de 

bolsista integral da respectiva instituição ou; d) ser portador de deficiência ou; e) ser 

professor da rede pública de ensino básico, em efetivo exercício, integrando o quadro 

permanente da instituição e concorrendo a vagas em cursos de licenciatura, normal 

superior ou pedagogia. Neste caso, a renda familiar por pessoa não é considerada. 

            O candidato a bolsa do ProUni não precisa prestar o vestibular nem estar 

matriculado na instituição em que pretende se inscrever. Entretanto, é facultado às 

instituições submeterem os candidatos pré-selecionados a um processo seletivo 

específico e isento de cobrança de taxa. 

Os tipos de bolsa oferecidos são: 

• Bolsa integral: para estudantes que possuam renda familiar, por pessoa, de 

até um salário mínimo e meio (R$ 570,00). 
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• Bolsa parcial:  

- 50% para estudantes que possuam renda familiar, por pessoa, de até 

três salários mínimos (R$ 1.140,00);  

- 25% para estudantes que possuam renda familiar, por pessoa, de até 

três salários mínimos (R$ 1.140,00), concedidas somente para cursos 

com mensalidade de até R$ 200,00. 

            Se o estudante contemplado com uma bolsa de 50% não puder pagar a outra 

metade da mensalidade o MEC possibilita ao bolsista parcial de 50% financiar 25% do 

valor total da mensalidade por meio do FIES - Fundo de Financiamento ao Estudante 

do Ensino Superior, desde que a instituição para a qual o candidato foi selecionado ou 

já esteja vinculado, tenha firmado Termo de Adesão ao FIES. Dessa forma, o aluno 

pagará apenas 25% do valor total da mensalidade enquanto estiver estudando e, 

depois de formado, iniciará o pagamento do valor financiado. Exemplo: se a 

mensalidade for de R$ 400,00, a bolsa parcial cobrirá a metade (R$ 200,00) e o FIES 

financiará 25% do total (R$ 100,00). O aluno pagará, portanto, apenas R$ 100,00 por 

mês à instituição, durante o curso (MEC, 2007)17.  

 

2.5.3 FUNDAPLUB (Fundação Aplub de Crédito Educativo)  

          Em abril de 1976, a Associação dos Profissionais Liberais Universitários do Brasil 

- APLUB, entidade de previdência privada aberta sem fins lucrativos, institui a 

FUNDAPLUB, que por meio de convênios específicos, administra os programas de 

Instituições de Ensino Superior de diversos pontos do País. 

            Cada instituição tem critérios próprios para a seleção de seus candidatos e o 

número de créditos a ser concedido é variável de acordo com o número de vagas 

destinado ao programa de crédito educativo. O sistema é exclusivo para cobertura, no 

todo ou em parte, do valor das mensalidades, excetuando-se qualquer outro custo. 

            O reembolso dos valores emprestados será exigido após a data prevista (em 

tempo mínimo) para o término do curso e a atualização será feita conforme o critério 
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utilizado pela Instituição conveniada (crédito, hora-aula, mensalidade...), possibilitando 

assim, a continuidade do programa. 

            As solicitações para participação no Crédito Educativo deverão ser feitas nos 

setores competentes das instituições conveniadas, o período em que a solicitação pode 

ser feita, depende de cada instituição que tem regras próprias. 

            Inicialmente, é a instituição de ensino que define o número de vagas disponíveis 

e as regras para a concessão do beneficio. Passada essa etapa, o atendimento ao 

aluno será feito pela própria FUNDAPLUB, de acordo com as regras estabelecidas pela 

entidade de ensino.  

            O benefício pode ser oferecido em períodos de abrangência inferior aos de 

duração completa do curso, se a instituição permitir, o aluno em dificuldades financeiras 

poderá ser beneficiado apenas durante um período específico, de um semestre por 

exemplo (FUNDAPLUB, 2007)18. 

 

 

2.5.5 As Linhas de Financiamento do Banco do Brasil 

 

            Atualmente o Banco do Brasil possui em sua carteira de crédito direto ao 

consumidor e financiamento, uma ampla linha de soluções em crédito atendendo 

praticamente todas as segmentações de clientes, como: crédito consignado, crédito 

automático, microcrédito, financiamento de veículos, leasing, financiamento imobiliário 

(recentemente implementado), operações rurais, aquisição de material de construção e 

informática. 

            Pode-se destacar também as diversas linhas do PROGER (Projeto de Geração 

de Renda) que visa atender aos setores de indústria, comércio e serviços, financiando 

empreendimentos economicamente viáveis e serviços, oferecendo linhas de crédito 

destinadas a apoiar micro e pequenas empresas, trabalhadores   do  setor  informal  da  

economia, profissionais  liberais,  professores da rede pública e privada de ensino, 

produtores rurais, suas cooperativas e associações.(BB, 2007)19. 

                                                 
18

 www.fundaplub.com.br 
19

 www.bb.com.br 
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            O Banco do Brasil no momento, não disponibiliza uma linha qualificada 

exclusivamente ao financiamento estudantil. O cliente universitário dispõe das mesmas 

linhas de crédito destinadas aos demais segmentos de clientes, ressalvadas as devidas 

condições de enquadramento. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
3.1. Método Escolhido 

            Para a composição deste trabalho foi utilizada a abordagem qualitativa, tendo 

em vista a utilização do Estudo de Caso como método de pesquisa para análise da 

proposição de um novo processo relacionado ao segmento de clientes Pessoa Física – 

estudantes universitários. 

             O Estudo de Caso foi do tipo descritivo, com técnicas qualitativas, descrevendo 

de modo sistemático o fenômeno - proposição de uma linha de financiamento estudantil 

para o BB a partir das carências dos atuais programas de financiamento  mantidos pelo 

Governo Federal  (BANCO DO BRASIL, 2007).  

            A análise aborda os  produtos disponibilizados pelo Banco do Brasil aos clientes 

universitários, os atuais programas de financiamento estudantil providos pelo Governo 

Federal, a oferta e demanda relacionadas a estes programas. 

 

3.2. Instrumento de coleta 

Inicialmente foram coletados dados secundários relativos aos clientes 

universitarios que o Banco do Brasil possui atualmente, através de relatórios internos. 

Posteriormente coletaram-se dados referentes ao ambito universitário a nivel Brasil 

como um todo nos sites do Ministério da Educação (MEC) e Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Como etapa posterior foi elaborado e aplicado um questionário orientado com 

questões do tipo fechado com um grupo de clientes Pessoa Física de uma agência do 

Banco do Brasil de Porto Alegre. Também foram realizadas entrevistas, para as quais 

utilizou-se de um roteiro de perguntas, junto ao Gerente de Segmento, à Gerencia 

Regional e à Gerencia de Pessoa Física – Gefis desta mesma capital. O conteúdo 

deste roteiro encontra-se exposto junto ao anexo II.  
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3.3. Amostra e aplicação do instrumento 

Para aplicação do instrumento de pesquisa constante do anexo I, foram 

selecionados aleatoriamente 50 clientes Pessoa Física (PF) de uma agência do Banco 

do Brasil de Porto Alegre. Esta amostra, ainda que não seja representativa da amostra 

de clientes PF da agência, serve de indicativo e de uma visão geral dos clientes em 

relação aos programas de financiamento. O questionário foi aplicado dentro do próprio 

espaço físico da agência, sendo abordados os clientes no momento em que estes 

buscavam atendimento pessoal. 

Ainda foram realizadas três entrevistas, por meio de e-mail, junto ao Gerente de 

Segmento da agência e aos representantes da Gerencia Regional e da Gerencia de 

Pessoa Física (GEFIS), sendo para tanto utilizado o instrumento de pesquisa constante 

do anexo II. 

 

3.4 Análise dos dados 

Por tratar-se de um estudo de caso, as técnicas utilizadas para análise dos 

dados foram a análise de conteúdo e léxica. As análises foram feitas a partir da 

entrevista enviada aos Gerentes do BB e do questionário aplicado aos clientes PF da 

agência. 

A análise do conteúdo foi estrutrada em forma narrativa buscando verificar como 

o BB poderia incrementar o atendimento ao segmento universitárioa viabilizando uma 

linha de financimaneto estudantil. O questionário foi analisado visando apontar 

caracteristicas dos clientes universitários e como estes identificam os atuais programas 

de fianciamento estudantil.    
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Teve-se como objetivo geral neste trabalho identificar as carências do sistema de 

financiamento estudantil no Brasil e do BB, propondo a partir disso uma sistemática de 

financiamento para o BB que vise suprir essas demandas.   

Visando responder a este objetivo geral, inicialmente foi realizada uma pesquisa 

a dados secundários que pudessem fornecer elementos para a discussão dos 

programas de financiamento estudantil do Governo do Brasil. Em seguida, aplicou-se o 

instrumento de pesquisa (anexo I) junto a 50 clientes Pessoa Física (PF) da agência em 

estudo, bem como foram entrevistados 03 gerentes do banco de forma a complementar 

as informações necessárias para a resposta ao objetivo deste estudo. A coleta destes 

dados foi realizada entre os meses de Agosto e Setembro de 2007. 

             Assim, a exposição dos resultados começará pela apresentação dos resultados 

obtidos por meio da aplicação do instrumento de pesquisa constante do anexo I aos 

clientes PF, passando pela visão dos entrevistados junto ao Banco do Brasil sobre a 

implantação de uma linha de crédito estudantil e posteriormente à proposição, 

propriamente dita de uma linha de financiamento estudantil no BB. Por fim será 

realizada discussão inter-relacionada dos resultados com o referencial teórico utilizado 

neste estudo, de forma a responder ao objetivo de pesquisa.   

 

4.1 Resultados obtidos junto à amostra de clientes Pessoa Física  

 

             Os gráficos abaixo, referem-se ao questionário aplicado junto aos clientes da 

50 clientes Pessoa Física (PF) da agência em estudo, no período de 20 a 31 de agosto 

de 2007, com o objetivo de verificar algumas variantes subjetivas relacionadas ao 

segmento que compõe o objeto deste estudo, composto pelas seguintes questões: 

Inicialmente se buscou verificar junto ao cliente se o mesmo, ou em caso 

negativo um membro da família, estuda em universidade particular ou pública. Na figura 

1 tem-se o resultado. 



 31 

76%
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Figura 1: Estudante ou membro da família que estuda em universidade particular 

                        Fonte: Dados de pesquisa. 

 

             Conforme se verifica no gráfico, 76% dos respondentes estão matriculados ou 

tem algum membro da família estudando em universidade particular. Enquanto 32% 

estudam em universidade pública ou não estudam. 

Na questão seguinte se buscou verificar junto ao cliente qual fator mais 

influenciou em não estar matriculado em curso do ensino superior. Na figura 2 tem-se o 

resultado. 
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Figura 02: Fator que mais influenciou em não estar matriculado em curso do ensino superior. 

              Fonte: Dados de pesquisa 

 

            Na análise deste gráfico, verifica-se que o fator econômico tem peso maior, 

44%, em relação aos demais itens, quando refere-se a  decisão de estudar ou não. 
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Posteriormente se buscou verificar junto ao cliente se o mesmo tem renda 

própria. Na figura 3 tem-se o resultado. 
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Figura 03: Estudantes com renda própria 

                                                          Fonte: Dados de pesquisa 

            Em relação à renda, pode-se verificar que 76% possuem renda própria, 4% não 

tem e 20% não responderam. 

 

            Em seguida se buscou verificar junto ao cliente se o fato de estar estudando 

contribuiu para o estudante estar trabalhando. O resultado se apresenta na figura 4. 
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Figura 04: Influência do estudo na inserção no mercado de trabalho 

                                    Fonte: Dados de pesquisa 

 

            Neste gráfico verifica-se que para 48% dos respondentes, estar estudando 

contribuiu para a conquista de um posto de trabalho, para 34% este fato não influenciou 

e 18% não responderam. 
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            Na questão seguinte se buscou verificar junto ao cliente se custo da faculdade é 

totalmente pago pelo estudante. Na figura 5 tem-se o resultado. 
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Figura 05: Estudantes que custeiam a faculdade por conta própria 

                                     Fonte: Dados de pesquisa 

 

            Na análise deste gráfico, nota-se que 44% dos entrevistados não pagam a 

faculdade por conta própria, 28% pagam sozinhos os estudos e 28% não responderam.  

            Em complemento a questão anterior se buscou verificar junto ao cliente quantos 

estudantes tem auxilio financeiro da família para custear os estudos.Na figura 6 tem-se 

o resultado. 
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Figura 06: Estudantes que tem o auxilio da família para custear os estudos 

                               Fontes: Dados de pesquisa 

 

            Na análise do gráfico acima, percebe-se que 38% dos respondentes contam 

com o auxilio da família para custear os estudos, 30% não contam com este auxilio e 

32% não responderam. 
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Dando continuidade, nesta questão se buscou verificar junto ao cliente qual a 

renda média familiar. Na figura 7 tem-se o resultado. 
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Gráfico 07: Renda familiar 

                                                                       Fonte: Dados de pesquisa  

 

            Em relação à renda familiar, verifica-se que para 80% dos entrevistados a renda 

é de até 10 salários mínimos, para 14% de 10 a 15 salários mínimos e para 6% é acima 

de 15 salários mínimos.  

             Posteriormente se buscou verificar junto ao cliente qual o nível de 

conhecimento dos mesmos em relação aos programas de financiamento disponíveis 

hoje, mantidos pelo Governo Federal. Na figura 8 tem-se o resultado. 

28%

72%

1

2

 

Figura 08: Nível de conhecimento dos estudantes em relação aos programas de financiamento público 

       Fonte: Dados de pesquisa 
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            Verifica-se neste gráfico, que 72 % dos entrevistados não conhecem os atuais 

programas de financiamento do Governo Federal e 28% tem conhecimento a respeito. 

            Complementando a questão anterior, nesta questão se buscou verificar junto ao 

cliente quantos estudantes já se inscreveram nos programas do Governo Federal o 

PROUNI ou FIES. Na figura 9 tem-se o resultado. 
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Figura 09: Número de inscritos nos programas de financiamento federal  

                                Fontes: Dados de pesquisa 

 

            Neste gráfico percebe-se que 76% dos respondentes nunca se inscreveram no 

Prouni e Fies e 24% sim, já se inscreveram. 

            Concluindo, nesta questão se buscou verificar junto ao cliente se o mesmo, 

concorda ou não dos recursos destinados pelo governo federal aos programas de 

financiamento estudantil. Na figura 10 tem-se o resultado. 
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Figura 10: Suficiência dos recursos destinados aos programas de financiamento estudantil 

                 Fonte: Dados de pesquisa 
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            Na análise deste gráfico, percebe-se que para 76% os recursos destinados pelo 

Governo Federal aos programas de financiamento não são suficientes e para 24% os 

recursos são suficientes. 

            Diante dos resultados obtidos, podem ser apontados como mais evidentes 

alguns elementos que determinam ou influenciam com maior peso a decisão de buscar 

uma vaga no ensino superior. 

             Percebe-se que a grande maioria dos estudantes está matriculada no ensino 

particular, visto não existir vagas suficientes no ensino público, deficiente ao longo dos 

tempos por falta de investimentos.  

             Conforme dados apresentados anteriormente, o número de vagas novas 

oferecidas nos vestibulares das instituições em 2004 chegou a 2.320.421, ou 15,9% 

mais que no anotado no ano anterior. Do total, 308.492 vagas eram das escolas 

públicas e 2.011.929, das privadas. Somente 1.303.110 desse total de vagas foram 

ocupadas, ficando mais de 1 milhão de vagas sem ser preenchidas. A maior parte 

dessas vagas ociosas estava nas instituições privadas (49,5%), seguidas pela rede de 

instituições municipais (26,4%), estaduais (4,7%) e federais (0,9%) (INEP, 2007) 20.  

            Partindo-se para o aspecto econômico, nota-se como determinante a condição 

de arcar com os custos de sua formação quando relacionado a decisão do estudante 

estar matriculado ou não na universidade. Traz como conseqüência direta para os que 

estudam em universidade privada, o auxilio de terceiros, da família ou empresa onde 

trabalha, para custear os estudos. 

            Na sua grande maioria, os estudantes não têm conhecimento dos programas de 

financiamento mantidos pelo governo federal, nunca se inscreveram no FIES ou 

PROUNI, mas consideram parcos os recursos que o governo destina aos alunos que 

não tem como custar total ou parcial seus estudos numa universidade particular.   

 Seriam estes fatores indicadores que comprovam a existência de uma demanda 

reprimida, que pode ser explorada, mediante o fornecimento de linhas de crédito 

especificas ou diferenciadas para estudantes do ensino superior.  

 

 

                                                 
20

 www.inep.gov.br 
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4.2 A implantação de uma linha de crédito estudantil na visão dos entrevistados 

junto ao Banco do Brasil 

            Os resultados aqui apresentados referem-se a  opinião e a visão dos 03 (três) 

gerentes entrevistados junto ao BB. 

            O BB como instituição financeira ao longo de seus 198 anos de existência 

sempre buscou atender as mais diversas demandas de negócios do país, para isso 

investiu em tecnologia,  treinamento de 82,5 mil funcionários, implantação da estratégia 

de segmentação dos mercados, o atendimento especializado e da busca constante por 

eficiência.  

             Partindo-se da abrangência de atuação, da estratégia de segmentação de 

mercados e atendimento especializado, perguntou-se: O Banco do Brasil tem condições 

de implantar uma linha de financiamento universitário?  

              Iniciando pela parte técnica, conforme opinião manifestada pelos 

entrevistados, o BB possui sim todas as condições necessárias para implementar a 

linha. Desde as metodologias, que seriam adaptadas as existentes às peculiaridades da 

linha e sistemas de cálculo de credit scoring aos seus clientes. 

            Credit Scoring possibilita o alcance de maior agilidade e confiabilidade, além da 

padronização de procedimentos no processo de análise e deferimento dos créditos, 

proporcionados por um sistema  um sistema automatizado e parametrizado, em 

contínuo processo de aprimoramento, com o propósito de fornecer subsídios 

imprescindíveis para a análise, a concessão e o acompanhamento dos créditos 

concedidos, minimizando os riscos inerentes às operações de crédito.  

               Outro questionamento que foi feito aos gerentes referia-se a taxa de juros 

subsidiada ou não pelo Governo Federal. Por ser uma linha que tem como principal 

foco ou objetivo um benefício social e o atendimento a uma demanda de ordem pública, 

deveria sim, pelo menos uma parte ser subvencionada pelo Governo Federal. 

                Também foi solicitado junto aos gerentes, suas considerações a respeito da 

inadimplência. Devido as peculiaridades desta linha de financiamento, do tomador, das 

condições de reposição do crédito, garantias, entre outros fatores a inadimplência pode 



 38 

ser potencializada o que requer parâmetros maiores de mensurabilidade e 

monitoramento.  

               Isto deve-se a ausência de uma variável obrigatória que é analisada nas 

demais linhas de financiamento que é a renda. Em sua grande maioria os estudantes 

não possuem renda ou  quando possuem  é baixa, proveniente de estágios ou 

assemelhados.   

               Em continuidade, buscou-se verificar junto aos especialistas quais suas 

aferições no que diz respeito a Fidelização dos clientes com a implantação da linha de 

financiamento. 

               De forma geral, as organizações buscam conquistar e manter os clientes com  

alto grau de satisfação, devem portanto orientar sua ações para o cliente. 

               O setor bancário é altamente competitivo e vem se modificando devido ao 

grau de concentração e internacionalizção, os serviços e produtos são praticamente os 

mesmos o setor busca diferencial via todas as estratégias  de posicionamento. 

                 A implantação de uma linha de financiamento estudantil pelo BB, poderia ser 

este diferencial de mercado para o segmento universitário, pois estaria marcando 

presença num momento muito importante na vida do estudante. Pois, o estudante 

universitário sabedor que pode contar com um banco que irá lhe proporcionar a 

concretização ou a conclusão de um curso superior, a partir do qual poderá traçar sua 

vida profissional, este cliente será sim fidelizado, e contará com BB  para seus projetos 

futuros.  

            Em resumo, o BB tem sim todas as condições tecnológicas e mercadológicas, 

de base de clientes e funcionários para a implantação de uma linha de financiamento 

para estudantes do ensino superior.  

 

 4.3 Proposição de uma linha de financiamento estudantil no BB 

 

            Na análise do “Processo de Crédito”21 do Banco do Brasil, este é compreendido 

como “o conjunto de ações que envolvem as operações de empréstimos, 

                                                 
21 RISCOS DE CLIENTES, Curso Autoinstrucional 
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financiamentos ou prestação de garantias aos clientes”. As ações deste processo 

abrangem desde a identificação do cliente até o retorno dos capitais emprestados.  

            Financiamentos são operações, geralmente de longo prazo, realizadas com a 

destinação específica para aquisição de bens ou realização de benfeitorias que irão 

compor os ativos permanentes, como parques industriais, máquinas e equipamentos, 

veículos, bens de consumo duráveis, bens rurais e imobiliários. Por se tratar de 

operação com destinação específica, faz-se necessária a declaração da finalidade do 

crédito e a realização do orçamento da aplicação, para que o Banco possa comprovar a 

correta aplicação dos recursos e acompanhar a operação até sua liquidação, no qual se 

enquadraria o financiamento universitário. 

            Atualmente o BB possui uma linha de crédito chamada BB Crediário que pode 

ser utilizada para financiar cursos em instituições de ensino superior, conveniadas ao 

BB ou não através da Visanet. 

            Para o cliente pessoa física ou jurídica poder tomar empréstimos ou 

financiamentos junto ao Banco do Brasil, ou seja, para ele poder “operar” em crédito, as 

“Políticas de Crédito” determinam como pré-requisito que o cliente possua “Limite de 

Crédito”. E este limite de crédito só é disponibilizado para os clientes que possuem 

renda. 

            Como a grande maioria dos estudantes universitários não possui renda, ou se a 

possuem, a renda é baixa e proveniente de estágios, estes não podem ser 

enquadrados na modalidade de crédito acima mencionado. 

            Outro ponto a ser destacado é que na linha de crédito BB Crediário também 

podem ser financiados bens móveis, eletroeletrônicos, computadores, etc em um prazo 

de 02 a 48 meses, com uma taxa de juros não adequada para financiamentos em longo 

prazo, como pressupõe uma linha de financiamento universitário. 

            Desta forma, reitera-se que o BB atualmente não dispõe de uma linha de 

financiamento específica para todos os clientes universitários, independentes de serem 

detentores de renda ou não, ou que possuam limite de crédito estabelecido para operar 

com as linhas de crédito. 

            Conforme dados apresentados anteriormente existe uma demanda a ser 

explorada. Houve um aumento na participação das instituições privadas no número total 



 40 

de alunos matriculados do ensino superior. Dos 4.163.733 alunos matriculados no ano 

passado, 2.985.405 estudavam em escolas particulares, o equivalente a 71,7% do total, 

sendo que em 2003, esse percentual era de 70,75% (INEP, 2007).22 

Mais estudantes estão conseguindo concluir o ensino médio, indicativo de que os 

alunos mais velhos estão conseguindo chegar ao 3º ano do ensino médio. Porém, isso 

não representa uma alta nas taxas de matrículas da educação superior, fase seguinte 

para o aluno, já que muitos param de estudar para entrar no mercado de trabalho e 

renda percebida não lhes permite arcar com os custos de uma faculdade.  

            O número de vagas novas oferecidas nos vestibulares das instituições em 2004 

chegou a 2.320.421, ou 15,9% mais que no anotado no ano anterior. Do total, 308.492 

vagas eram das escolas públicas e 2.011.929, das privadas. Somente 1.303.110 desse 

total de vagas foram ocupadas, ficando mais de 1 milhão de vagas sem ser 

preenchidas. A maior parte dessas vagas ociosas estava nas instituições privadas 

(49,5%), seguidas pela rede de instituições municipais (26,4%), estaduais (4,7%) e 

federais (0,9%) (INEP, 2007). 

             Diante desta constatação retoma-se a pergunta se o Banco do Brasil tem 

condições de implantar uma linha de financiamento universitário para atender esta 

demanda? Partindo-se da parte técnica, o BB possui sim todas as condições 

necessárias para implementar a linha. Desde as metodologias, que seriam adaptadas 

as existentes às peculiaridades da linha e sistemas de cálculo de credit scoring aos 

seus clientes. 

            Os modelos de escore de crédito (credit scoring) utilizam dados relativos a 

características observadas no tomador, seja para calcular a probabilidade de 

inadimplência, seja para colocar os tomadores em classes de risco de inadimplência.  

            Para as pessoas físicas que não sejam produtores rurais, é calculado pela 

metodologia “ANC – Análise de Clientes – Freqüência Esperada de Inadimplência”. No 

cálculo e estabelecimento do limite de crédito também é estabelecido o “portfólio de 

limite”, o qual contém os valores do limite de crédito do cliente em forma de blocos, 

grupamentos e sublimites. O portfólio de prestações contém os valores das prestações 

para operações de CDC, leasing, consignação (ECF – Empréstimo Consignado em 

                                                 
22

 www.inep.gov.br 



 41 

Folha) e reescalonamento (renegociação). Os valores calculados, estabelecidos e 

disponíveis dessas prestações determinam os valores dos respectivos sublimites do 

portfólio de limite. O portfólio de limite é comporto pelos seguintes blocos: 

a) Crédito rotativo: para amparar operações de contas especiais e cartão de 

crédito; 

b) Crédito Direto ao Consumidor – para amparar operações de CDC, leasing, 

Empréstimo Consignado em Folha e reescalonamento; 

c) Demais Operações: para amparar operações não abrangidas pelos blocos 

acima; 

d) Operações sem incidência no limite de crédito: para mostrar as operações que 

não impactam o limite de crédito do cliente, em função de suas características. 

              Um ponto importante a ser verificado é como será a provisão de recursos 

financeiros ou funding a ser buscado para as linhas de crédito voltadas para 

financiamento estudantil, que por ser uma linha que tem como principal escopo um 

benefício social e o atendimento a uma demanda de ordem pública. 

            Certamente, ao menos uma parcela dos recursos deverá ser alocada pelo 

Governo Federal, de forma subsidiada. No que cumpriria, em parte com um dos 

deveres do Estado que é a Educação. 

             Recente pesquisa do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

mostrou que a base de despesas declaradas das famílias brasileiras está estruturada 

em morar, comer e locomover-se, independentemente do número de pessoas que 

compõem.  De acordo com a escolaridade, famílias onde os responsáveis tinham 11 ou 

mais anos de estudo tinham renda mais elevada (R$ 3.796). Nas com menos de um 

ano de instrução, ela foi aproximadamente cinco vezes menor (R$ 752). O 

levantamento concluiu que nas famílias cuja pessoa de referência (principal 

responsável pelas despesas da casa) tem 11 anos ou mais de estudo os rendimentos 

são cerca de três vezes superiores aos das famílias cuja pessoa de referência tem 

menos de um ano de estudo. (IBGE, 2007)23. 

            A pesquisa também mostra que no extrato mais baixo, os grupos alimentação, 

habitação e transporte têm impactos maiores sobre o orçamento, restando pouco ou 
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nada do orçamento para destinar a educação, entrando num circulo vicioso, menos 

educação, menos renda, menores oportunidades.   

            Mediante esta problemática, o BB pode contribuir para modificar este panorama 

por meio da implementação de uma linha de financiamento universitário, a qual 

proporcionaria uma opção a mais para os estudantes que não tem condições de arcar 

com o custo total de uma faculdade particular. Inseridos no universo do ensino superior 

os estudantes teriam acesso ao conhecimento, ampliariam seu horizonte, colaborando 

para o aumento da produção, da economia, geração de riquezas e melhoria na 

qualidade de vida, própria, da família, de seu circulo de convivência, etc. 

           Esta inserção ainda possibilitaria o auferimento de benefícios para o banco, tais 

como: manutenção e expansão da base de clientes universitários, expansão da carteira 

de crédito e a retenção e fidelização dos atuais clientes através da linha de 

financiamento como diferencial de mercado. 

            A atual base de correntistas universitários, mais precisamente 835.145 mil 

clientes, abrange tanto estudantes universitários de Universidades Públicas quanto 

privadas. Trata-se de importante fatia de clientes que, em breve, serão os assalariados 

(alguns já o são), os profissionais liberais, os funcionários públicos e os empresários de 

nossa sociedade.             

            O fato do BB disponibilizar mais este diferencial, qual seja uma linha de 

financiamento destinada a atender suas necessidades em um momento de suas vidas 

pessoais e profissionais acarretará que o público de clientes beneficiados pela linha 

valorizará muito este atributo, fazendo com que estes clientes sejam fidelizados. 

            A possibilidade de o BB ampliar a sua carteira de clientes universitários, é 

inerente à própria atratividade da linha. A expansão do ensino universitário tem ocorrido 

de forma meteórica nos últimos anos. Há dezenas de novas universidades competindo, 

mais especificamente no RS, com as tradicionais PUC, UFRGS e Unisinos de 15 anos 

atrás. 

           Outra modalidade que vem crescendo vertiginosamente é o Ensino à Distância 

(EAD), o que também se constitui na potencialização da linha, por um lado e numa 

ameaça por outro, à medida que esses cursos têm um custo na faixa de R$ 200,00 

mensais, não gerando necessidade de financiamento. 
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            Os níveis de inadimplência de todas as linhas tanto de crédito pessoal como 

financiamentos, são cuidadosamente mensurados e monitorados dentro dos 

parâmetros de cada linha, para não comprometer os orçamento ou números da 

instituição como um todo.  

            Quando abordou-se nesta pesquisa o tema inadimplência, ficou claro que se 

deve levar em consideração as peculiaridades da linha, do tomador, das condições de 

reposição do crédito, garantias, entre outros fatores. Ainda se ressaltou que uma das 

principais variáveis analisadas em linhas de empréstimos e financiamentos para a 

pessoa física obrigatoriamente é a variável renda. O público-alvo do financiamento 

estudantil se constitui, em boa parte, por pessoas que ainda não entraram no mercado 

de trabalho, ou, caso já tenham assumido algum emprego, ainda estão em posições 

iniciais ou experimentais. Conseqüentemente, a possibilidade de perderem o emprego 

é maior e a possibilidade de, após a conclusão da graduação, obter renda permanente 

também não é assegurada, o que se constitui de um fator potencializador da 

inadimplência. 

            Outra variável a ser considerada é a forma e o prazo de reposição. Alguns 

casos de "crédito educativo" que nada mais é do que o financiamento estudantil, 

apresenta cronograma de reposição após a conclusão da graduação. 

            Outra dificuldade que se impõe nesse exemplo é a questão relacionada à 

garantia pessoal (fiança ou aval) de terceiros que é exigida. Tem-se mostrado apenas 

pró-forma, à medida que há dificuldades administrativas e judiciais de se cobrar os 

coobrigados.  

Portanto, a tendência é que a linha possua índices de inadimplemento maiores 

do que as demais linhas de financiamento, pois essas possuem sistema de "blindagem" 

que minimiza a possibilidade de inadimplência: garantias reais (alienação fiduciária do 

bem financiado) e público-alvo sem as características levantadas nesta questão.  

            Como alternativa, conforme sugestão colocada pelos especialistas, poderia ser 

agregado a linha uma espécie de seguro "prestamista" contra 

desemprego/inadimplência que pode ser incluído em substituição à fiança/aval, 

minimizando possíveis perdas com a linha.  
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             Resumindo, a capilaridade, a base de clientes e o know-how em crédito são 

vantagens substanciais que o BB possui. Para facilitar a divulgação e a disseminação 

da linha, seria interessante uma maneira a disponibilizá-la diretamente nas instituições 

de ensino. A proximidade no relacionamento com algumas universidades seria um fator, 

inclusive, que poderia reduzir a inadimplência da linha junto ao Banco e do aluno junto 

à universidade. É aspecto ao mesmo tempo negocial (como canal junto à Universidade) 

e também ligado à redução da inadimplência, à medida que impede o trânsito dos 

recursos pela conta do aluno/cliente, direcionando-os à quitação da mensalidade 

diretamente na universidade. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

            O presente trabalho teve como objetivo geral identificar as carências do sistema 

de financiamento estudantil no Brasil e do BB, propondo a partir disso uma sistemática 

de financiamento para o BB  que vise suprir essas demandas. 

               Inicialmente buscou-se analisar os atuais programas de financiamento 

mantidos pelo Governo Federal: O FIES e o PROUNI. O Fies é destinado a financiar a 

graduação de estudantes que não tem condições de arcar integralmente com os custos 

de sua formação. Já o ProUni tem como finalidade à concessão de bolsas de estudo 

integrais e parciais aos estudantes.   

                 Analisando os dados disponibilizados pelo MEC e INEP, constatou-se que 

existe uma demanda reprimida a ser explorada, pois o número de financiamentos e 

bolsas disponibilizados  pelos respectivos programas do governo não são suficientes 

para o número de estudantes que concluem o ensino médio e que não tem condições 

de arcar com os custos da formação de um curso do ensino superior. 

                O baixo índice de jovens entre 18 e 24 anos matriculados no ensino superior, 

em torno de 10,4%, associado à existência de vagas ociosas nas instituições privadas 

de Ensino Superior e o não incremento de vagas nas instituições públicas, reforçam a 

necessidade de ações alternativas para viabilizar o ingresso de um número maior de 

estudantes no ensino superior.  

               Especificamente em relação a atuação do BB neste segmento, verificou-se 

que o BB não disponibiliza atualmente uma linha específica para financiamento 

estudantil, embora tenha alguns produtos para o clientes universitários como: conta 

corrente, cartão de crédito, algumas linhas de crédito de pessoal (para ter acesso é 

necessário ter renda comprovada).  

              Verificou-se que, com base nos resultados obtidos junto à amostra de clientes 

pessoa física e a entrevista com os especialistas, o BB possui todas as condições 

tecnológicas, mercadológicas (atuação em todo país), de base de clientes e o know-

how em crédito para a implantação de uma linha de financiamento estudantil. 

               Todavia os resultados apresentados demonstrem a viabilidade da implantação 

de uma linha de financiamento estudantil pelo BB, faz-se necessário a aplicação de 
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novos estudos e pesquisas empregados a diferentes realidades, estendendo as demais 

regiões do país, capitais e interior, estudantes de escolas públicas e privadas que estão 

concluindo o ensino médio, para corroborar os resultados aqui encontrados. 

             Ressalta-se que os resultados foram apurados a partir de informações colhidas 

de um número reduzido de clientes, a abrangência limitando-se somente a uma agência 

do BB devido a escassez de tempo e horários disponíveis para ampliação e 

aprofundamento do estudo. 

            Isto posto, fica como sugestão, a ampliação da pesquisa junto aos clientes do 

BB, a ser realizada junto aos estudantes no seu ambiente de estudo, ou seja, nas 

faculdades e universidades ou nas escolas de ensino médio para os que estão em fase 

de conclusão, buscando também a opinião dos especialistas do setor de educação fora 

do sítio do BB.                     
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ANEXOS 
 
 
ANEXO 1 – PESQUISA JUNTO AOS CLIENTES DA AG. RUA URUGUAI 
 
 
Pesquisa monografia: 
 
Estas perguntas são parte integrante do trabalho de conclusão do MBA Gestão em 

Negócios Financeiros – UFRGS/EAD. Proposição de uma linha de financiamento 

estudantil pelo BB: 

 

1) Você estuda ou tem algum membro da família que estuda em universidade particular: 

(  ) sim               (  ) não 

 

2) Se você atualmente não está matriculado em curso do ensino superior, o que pensou 

mais: 

(  ) fator econômico 

(  ) disponibilidade de tempo 

(  ) opção pessoal em não cursar 

(  ) outros_______________________________________________________ 

 

3) Você tem renda própria: 

(  ) sim             (  ) não 

 

4) O fato de estar estudando contribuiu para você estar trabalhando: 

(  ) sim             (  ) não 

         

5) O custo da faculdade é totalmente pago por você: 

(  ) sim             (  ) não 

 

6) Você tem auxilio financeiro da família para custear os estudos: 

(  ) sim              (  ) não 
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7) A renda familiar é: 

(  ) até 10 salários  mínimos 

(  )  de 10 a 15 salários mínimos 

(  ) acima de 15 salários mínimos 

 

8) Você tem conhecimento dos programas de financiamento disponíveis hoje, mantidos 

pelo Governo Federal: 

(  ) sim             (  ) não 

 

9) Você já se inscreveu para o  PROUNI ou FIES: 

(  )  sim            (  ) não 

 

10) Você acha suficiente os recursos destinados pelo governo federal aos programas 

de financiamento estudantil: 

(  ) sim             (  ) não 
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ANEXO 2 – ENTREVISTA    

 

 

 

Prezado Gerente do Banco do Brasil,  

 

 

Sou aluna de Pós-Graduação da UFRGS, Curso de Especialização em Gestão de 

Negócios Financeiros. Estou realizando meu trabalho de conclusão que vai propor uma 

linha de financiamento estudantil no BB para o atendimento as carências do sistema 

vigente no Brasil. 

Desta forma, seria de suma importância contar com a visão e opinião de Vossa 

Senhoria sobre este tema nos seguintes aspectos: 

  

- Por que o BB não tem uma linha especifica de financiamento destinado ao 

segmento universitário? 

- É viável a implantação de uma linha de financiamento estudantil no BB? 

Subsidiado ou não? 

- Se viável, aumentaria a base de clientes universitários e fidelizaria os clientes 

atuais? 

- O índice de inadimplência seria similar as demais linhas de crédito e 

financiamento disponíveis? 

- No caso de implantação, seria necessário o BB fazer parceria com outra 

instituição para operacionalização, nos moldes do financiamento imobiliário? 

 

Desde já, agradeço pela contribuição e colaboração. 

 

Clara M B Deitos 

claradeitos@bb.com.br 

 


